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Resumo – O interesse que o direito romano suscitava na Europa, de que foram intérpre-
tes os primeiros humanistas – praticamente todos foram juristas – foi um dos aspectos 
essenciais na evolução do processo histórico. Desde o tempo de D. João II, a cultura 
jurídica de formação italiana conhece grande prestígio. Cataldo Parísio Sículo, conside-
rado o introdutor do Humanismo em Portugal, é Doutor em Direito pela Universidade 
de Ferrara e mestre na de Bolonha. D. João III regulamenta, em termos modernos, o 
ensino das Leis na sua Academia e ordena a leitura de S. Tomás na primeira cátedra de 
Teologia, regida por Martin de Ledesma, um dos discípulos mais famosos de Francisco 
Vitória, na conhecida Escola Jurídica de Salamanca. Apesar do romanismo nascente e 
da publicação de Il principe de Maquiavel, o modelo do príncipe, elaborado de acordo 
com o idealismo político-social e religioso, imbuído de neoplatonismo, divulgado por 
Erasmo, impôs-se na literatura europeia, e de forma particular na Península Ibérica. No 
contexto do Renascimento, as relações dos humanistas com o poder, assentes na ciência 
política e no direito – ancorados na mensagem da Antiguidade clássica, assimilada aos 
valores do Cristianismo – reflectem uma nova dimensão do humano, presente na ideo-
logia e na doutrina que caracterizam a literatura do século de ouro português e europeu.
Palavras-chave: Humanismo do Renascimento; ciência jurídica; pedagogia polí-
tica; o modelo do príncipe “umanizzato”; literatura e parénese; os humanistas e sua 
relação com o poder. 

Abstract: The interest of Renaissance Europe in Roman law exemplifies one of the 
main aspects of European historical evolution. The early humanists were nearly all 

1* Hélio Mário de Castro Pereira (Alvarenga, 18 de Maio de 1947 -Portalegre, 19 de Abril de 
2015) distinguiu-se, desde muito cedo, pela grandeza de carácter, inteligência, natural bondade e 
desprendimento. Serviu, como Alferes Miliciano, “Oficial de transmissões”, na Guerra Colonial, 
em Moçambique, sob a divisa horaciana (Ode 3. 2. 13), Dulce et decorum est pro patria mori.  O 
seu saber jurídico, adquirido na Alma Mater Conimbrigensis, e um inexcedível sentido dos outros 
deram brilho à sua abnegada vida de advogado. Autor da famosa “Sentença de Portalegre”, 
defendia empenhada e graciosamente os mais desfavorecidos, tendo merecido ser homenageado, 
na Assembleia da República, a 24 de Abril de 2015, como “O Advogado dos Pobres”.

https://doi.org/10.14195/978-989-26-1280-5_22



304

Nair Castro Soares

jurists who applied themselves to the interpretation of Roman law. From the time of 
King João (John) II, legal culture under Italian inspiration had attained great prestige. 
Cataldo Parísio Sículo, who is considered the introducer of humanism into Portugal, 
had been made a Doctor in Jurisprudence by the University of Ferrara and had been 
a Master at the University of Bologna. King João III regulated, in modern terms, 
the teaching of law in his Academy and orders lecturing on Thomas Aquinas for the 
first chair of Theology, held by Martin de Ledesma, one of the most famous students 
of Francisco de Victoria at the renowned School of Law at Salamanca. Despite the 
success of Machiavelli’s Il Principe, the ideal of the ‘prince’, conceived in accordance 
with sociopolitical and religious idealism, and deeply influenced by a Neoplatonism 
disseminated by Erasmus, impressed itself on European literature and, particularly, 
on Iberian literature. In the context of the Renaissance, the relations of  Humanists 
with state power, based on a conception of jurisprudence – one anchored in the heri-
tage of Classical Antiquity as assimilated to the values of Christianity – reflect a new 
dimension of human values present in the ideology and learning that characterize 
Portuguese and European literature of the Golden Century.
Key words: Renaissance Humanism, jurisprudence, political pedagogy, humanist 
prince ideology, literature and paraenesis, humanists and state power.

O ideal de perfeição humana, ligado ao conceito da formação integral da 
personalidade, vai ser a tónica do Humanismo Renascentista, cívico e pedagó-
gico, herdeiro do ideal de aretê politikê e de paideia, transmitido sobretudo pelos 
autores gregos do século IV a. C. 

Já Isócrates definira os princípios éticos que deveriam orientar a conduta do 
governante, factor único da sua missão, num tratado A Nícocles, que pode consi-
derar-se o primeiro deste género literário e é apontado por Erasmo como fonte da 
sua Institutio principis christiani, modelo privilegiado no quinhentismo europeu. 

A literatura da época helenística e os sistemas filosóficos então em vigor 
fomentaram a perspectiva moralizante da problemática política. A interdepen-
dência ou aliança da moral e da política vigora também no período imperial 
romano e consolida-se sobretudo a partir dele. 

A Idade Média cristã vai delinear com contornos mais definidos os parâmetros 
ético-religiosos em que a política se desenrola. Muitos são os tratados que então se 
escrevem para a educação de príncipes ou para a orientação de reis ou de personali-
dades no uso de funções governativas. Poderá mesmo dizer-se que, a par dos Livros 
de Horas, foram os primeiros livros de reflexão moral e de formação de leigos. 

O carácter formativo destes textos presidia à intenção primeira da sua ela-
boração e do seu uso. A sua mensagem dirigia-se ao enaltecimento das virtudes 
cardeais – e entre elas a justiça, como a primeira entre todas – , e ao encoraja-
mento do vigor militar e guerreiro. O ideal cavaleiresco encontra nestas obras o 
seu guia, a expressão acabada do seu código de virtudes. 

Nos séculos XII e XIII, esta literatura começa a seguir uma nova trajectória, 
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caracterizada pela união dos ideais ético-políticos dos autores da Antiguidade 
clássica com os ideais, por assim dizer monásticos e guerreiros, que prevalecem 
na Idade Média. No entanto, a inspiração clássica já se afirmara, séculos antes, 
na época carolíngia. Aliás, foi com Carlos Magno que surgiram os tratados de 
educação de príncipes cristãos como género definido e independente. 

As invasões bárbaras e os designados “séculos de trevas”, que se contaram 
entre as duas Renascenças medievais, a carolíngia e a dos séculos XII-XIII, 
não podem contudo ser ignorados. É no século XIII, marco importante para 
a história das ideias políticas, que surge S. Tomás de Aquino, intérprete fiel 
da mensagem aristotélico-ciceroniana e do direito romano. A importância e 
originalidade de que se reveste a doutrina política de S. Tomás devem-se aos 
seus fundamentos jurídico e moral e à arte de utilizar conceitos da tradição pa-
trística e de os elaborar, hamonizando-os com as novas orientações e directrizes 
do seu pensamento. O De regno ou De regimine principum ad regem Cypri (ca. 
1265-1266) de S. Tomás e o tratado do mesmo nome de Egídio Romano vão ser 
cartilha a seguir por todo o governante e modelo literário de toda a tratadística 
futura até aos tempos modernos2.

Na obra de S. Tomás se encontra a formulação dos princípios gerais que 
definem uma democracia coroada pela teocracia: preferência pela monarquia 
electiva, onde o povo tem o direito de eleger o seu representante, o rei, cujas 
qualidades são fiança de o regime não degenerar em tirania, pelo que compete 
à colectividade, à autoridade pública, e em última análise ao poder da Igreja, e 
jamais a alguém individualmente, depor o tirano, sem praticar o tiranicídio3. 
Um aspecto moderno desta teorização sobre os deveres do poder real, que não 
aparece em Platão, Aristóteles ou Cícero e reflecte a orientação cristã da sua 
política, diz respeito à assistência aos desfavorecidos, à caridade pública4. 

Apesar de as suas ideias se apresentarem pouco sistemáticas, ao longo das 
diversas obras, não se pode negar o pendor democrático dos preceitos enunciados 
que irá reflectir-se nos autores da chamada segunda escolástica, nos finais do séc. 
XVI, e é bem notório, entre nós, no tratado de D. Jerónimo Osório, Bispo de 
Silves, De regis institutione et disciplina (1572), escrito para a educação do jovem rei 
D. Sebastião5. 

2 Gilson 1983, 6ª ed., IIIe partie: 313-435.
3 De reg. princ. 1. 6-7.
4 Ibidem, lib. 2. 
5 As reflexões políticas do Doutor Angélico encontram-se essencialmente na Summa 

Theologica, nos Comentários às Sentenças, no comentário que dedica à obra de Aristóteles e no 
De regimine principum. O seu Tratado das Leis, que se integra na Summa Theologica (I a–II ae 
–108), é um dos monumentos do pensamento da Idade Média, que esteve na base de tudo o que 
se escreveu sobre o assunto até ao séc. XVI – de recordar F. Suárez que o parafraseia, a cada 
passo – e mesmo ao longo do séc. XVII. Conhecida é a sua importância na obra de famosos 
teólogos e jurístas como D. Soto, O. P. (1494-1560), De iustitia et iure (Lugduni 1582), e.g. l. 
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A Idade Média não tinha conhecido a República de Platão: o pensamento 
do filósofo era divulgado apenas através de Compendia. A descoberta da Política 
de Aristóteles dá-se no séc. XIII. A obra de Diógenes Laércio, De uita et moribus 
philosophorum libri X, que ilustra todas as escolas filosóficas antigas, é encontrada 
nos primeiros anos de Quatrocentos6.

Os humanistas do primeiro Renascimento abandonam o Aristóteles lógico 
e físico, símbolo da barbárie estilística medieval7, e procuram na filosofia uma 
finalidade profundamente humana e um conteúdo mais vasto, que abarcasse 
motivos político-morais e os problemas da vida concreta da sociedade do tempo. 

Este distanciamento do formalismo escolástico coincide com a reabilitação 
do neoplatonismo. É sem dúvida através do platonismo, configurado com o cris-
tianismo, a ética aristotélica, ou mesmo com a tradição hermética e cabalística 
que os conceitos do saber medieval vão ser alvo de renovação. 

Percebe-se a influência do platonismo em personalidades como Petrarca,  o 
primeiro humanista, ou Pier Paolo Vergerio que se entrega ao estudo de Platão, 
com intuitos ético-pedagógicos8. Marsílio Ficino traduz a obra deste filósofo. 

Concede-se então o maior relevo ao pensamento moral e político do Esta-
girita, conciliado com a doutrina platónica. Platão e Aristóteles lançam as bases 
teóricas e filosóficas de uma problemática política intemporal. 

Aristóteles, apesar de considerações feitas em obras representativas como a 
Retórica, dedica especialmente à formação civil e política do homem de estado 
e do cidadão comum a Política, a Ética a Nicómaco e a Ética a Eudemo. Este 
filósofo da vida activa e educador de Alexandre, vai, segundo a tradição, servir 
de modelo no que se refere à origem da sociedade, às diferentes formas de cons-
tituição – com manifesta superioridade da monarquia –, aos processos de evitar 
as mutações, à caracterização do bom rei e do tirano, à organização dos poderes 
legislativo, executivo e judicial, à finalidade última do estado, o bem comum, 
traduzido no plano individual, social e público.

Por seu lado, Platão, na República, no Político  e nas Leis, com um carác-
ter político acentuado, para além das preocupações deste teor, mais ou menos 
conscientes, que perpassam em todas as outras, é reconhecido pelos humanistas 
como mais religioso e mais profundo do que Aristóteles: a organização social que 
preconiza a aquisição das virtudes cívicas, em que sobressai a justiça resultante 

I, qu. 3, a.1; l. II, qu. 3, a. 8; l. III, qu. 3, a. 3; B. Medina (1528-1580), Expositio in Primam 
Secundae Angelici Doctoris D. Thomae Aquinatis, Salmanticae, 1578; F. Suárez (1548-1619), De 
legibus ac Deo legislatore (Lugduni, 1613).  Vide Soares 1994: 380-410. 

6 Vide e. g. a edição de Lugduni, Apud Antonium Vincentium, 1561. Sobre a vulgarização 
da obra de Diógenes Laércio, em Portugal, vide Carvalho 1949: 17-18 

7 Petrarca, principalmente no De sui ipsius et multorum ignorantia (1367), exprime a sua 
aversão ao formalismo escolástico dominado por Aristóteles e Averróis e invoca o pensamento 
de Platão, Cícero e Santo Agostinho.

8 Vide Garin 1955: 339-374, maxime, p. 345-346; Idem 1966: I, II parte, caps. II e III. 
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da harmonia entre todas elas são aspectos relevantes da sua filosofia política, 
recolhidas pelo Humanismo Renascentista9.

Notória é a complementaridade destes dois filósofos na forma como foram 
assimilados pelo pensamento moderno10. A importância conferida aos ensina-
mentos de Platão e Aristóteles, em matéria de pedagogia régia, é explicitamente 
revelada pelo humanista eborense André de Resende, no seu poema De uita 
aulica, dedicado a Damião de Góis, em 1535: Ille suo ingenio in sophiam propensus 
honestam/ quicquid Aristoteles argutus, quicquid amoenus/ dixerat ante Plato, mire 
cognoscere auebat,/ ut melius quonam pacto foret ipsa gerenda/ publica res sciret, con-
sultis utpote libris,/ Fallere quid nequeant, quod non adfectibus ullis/ subcumbant, 
quod nil sperent metuantue nec aequum/ calliditate mala faciant uideatur iniquum.11.

Os dois mestres da Antiguidade – em torno dos quais se gerou a polémica 
da sua superioridade relativa12 – vão ser lidos no original e compreendidos na 
profunda substância do seu pensamento: Leonardo Bruni Aretino traduz a Ética, 
a Política e o Económico de Aristóteles. Sucedem-se os comentários à obra do Es-
tagirita, da maior importância na difusão do seu pensamento político-moral, por 
parte de humanistas, dos séculos XV e XVI, como Francesco Filelfo, Donaldo 
Acciaioli, Ermolao Barbaro, Francesco Piccolomini, Alessandro Piccolomini, 
Jacques Lefèvre d’Étaples, Melanchthon, John Case, Sebastian Fox Morcillo13. 

A descoberta de obra de Cícero, as Epistulae ad Atticum, por Petrarca, em 
1345, e as Epistulae familiares por Coluccio Salutati, além de provocar a con-
trovérsia humanística sobre imperium e respublica –  a glorificação de César ou 
de Bruto – , leva à discussão da figura histórica de Cícero, pensador e cidadão 
romano14. O próprio Petrarca, que viu em Cícero um modelo de renúncia às 

9 Vide Touchard 1959: 29. e Pérez Ruiz 1984: 257-295. Sobre o carácter “eudemónico” da filosofia 
moral da Antiguidade e a importância da mensagem espiritual de Platão, vide Sigeia 1970: 40. 

10  Vide e. g. Alessandro Piccolomini, na sua obra Della institutione morale libri XII 
(Venezia, 1583), considerada como síntese completa das ideias político-pedagógicas do século 
XVI; e Louys le Roy, comentador de Platão e Aristóteles, não com a intenção de esclarecer 
o seu pensamento, mas com o propósito de colher nos dois autores ensinamentos para a vida 
política.Vide Soares 1994: 215-216.

11 ‘O Rei [D. João III], por sua inclinação, propenso à honesta sabedoria, tinha um grande 
desejo de conhecer o que haviam dito outrora o subtil Aristóteles, o agradável Platão, para 
melhor saber como gerir a república, pela consulta de livros que não podem enganar, visto 
como não sucumbem a parcialidades, nada ambicionam nem receiam, e não fazem, com má 
astúcia, que o justo pareça injusto...’. Cf. Ramalho 1985: 197.

12 A violenta disputa que, em meados do século XV envolveu vários humanistas, entre 
eles Giorgio Gemisto Pletone e Giorgio de Trebisonda, encontrou vitalidade ainda no séc. 
XVI, aquando da polémica que opôs Pierre de la Ramée, no seu ataque aos esquemas da 
lógica aristotélica, ao famoso jurista português António de Gouveia (Cf. deste autor o seu Pro 
Aristotele responsio adversus Petri Rami calumnias Paris, 1545).

13 Vide  Kristeller 1961 3ª ed.: 302 e 308-309.
14 Vide Baron 1938: 84-89; Idem 1970: cap. VI, maxime, p. 135-143; Bentley 1987: 196-

197;  Burke 1987, 3º ed.: 38. 
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paixões que dominam na vida pública, escreveu a famosa carta de acusação à sua 
sombra no Hades15. Esta carta, que suscitou a defesa de Cícero por Coluccio Sa-
lutati em 1392, teve uma réplica em 1394 de Pier Paolo Vergerio que, em nome 
do próprio Cícero, defende o seu espírito cívico e empenhamento político16.

O sábio estóico das Tusculanae disputationes, que prendera a atenção da Ida-
de Média, dá lugar ao homem político e ao enaltecimento da uita actiua ciuilis. 

Coluccio Salutati, no De nobilitate legum et medicinae vai reflectir sobre o 
papel das leis na sociedade17. Para Salutati, a jurisprudência tinha como objecto 
a perfectibilidade do homem na comunidade social18. O estado era o quadro 
normal e necessário à actividade humana. As leis traduziam os valores supremos 
que deviam orientar essa mesma actividade. Assim, o universo moral confundia-
-se, na sua própria fonte, com o universo legal. A superioridade da vida activa 
sobre a contemplativa, defendida nesta obra, aparecia ligada a uma visão verda-
deiramente política da vida humana. 

A exaltação da vida da ciuitas, que as leis ordenavam ao bem comum, pertence 
à tradição aristotélico-tomista que dominou a política de inspiração cristã, caracterís-
tica deste período. Além disso, a convergência do pensamento moral de Aristóteles 
com a doutrina platónica, defendida já por Giovanni Pico della Mirandola, é bem 
manifesta na obra de Salutati, significativa na orientação ideológica humanista. 

Sob o signo do franciscanismo e do scotismo, Salutati será o pregoeiro do 
ideal de vida activa e integrará com Leonardo Bruni, seu discípulo, e Leon Bat-
tista Alberti a primeira geração do humanismo civil italiano. Na verdade, grande 
é o alcance do movimento cultural florentino19. A obra de Pier Paolo Vergerio 
e a modernidade do seu pensamento no De monarchia revelam bem a renovação 
ideológica então operada20. 

15 Petrarca 1942 3ª ed.: vol IV: 226 sqq. (Ep. XXIV).
16 Vide Vergerio 1934: 436-445. 
17 Coluccio Salutati é também autor de um tratado De tyranno, onde dá uma definição 

objectiva de tirania, tal como Bártolo, na linha do Defensor pacis  (1324) de Marsílio de Pádua, 
um dos jurisconsultos mais célebres da sua época. ODefensor pacis , apoiado nas doutrinas de 
Aristóteles e de S. Tomás, contribui para a vitória das doutrinas democráticas, ao afirmar 
que o povo, a universitas civium, é a fonte de autoridade, a pars valentior. Marco importante 
no desenvolvimento da controvérsia ideológica, que opôs partidários e adversários do papado 
e do império, esta obra corresponde a uma tomada de consciência progressiva por parte dos 
pensadores medievais dos problemas da soberania e do estado. O crescimento da força e do 
papel dos estados, cuja ascensão é paralela ao declínio do papado e do império, é notório até 
ao século XVI, altura em que aparecem firmemente estabelecidos. Sobre o fervilhar das novas 
ideias no século XIV e os teorizadores dos novos estados, vide N. Soares 1994: 75-79. 

18 Cf. Ullman 1980: 209 e sqq.
19 Baron 1970: 485.
20 Baron 1970:140 e sqq. Embora com o mesmo nome, a obra de Dante, De monarchia 

(1311), mantém o princípio da superioridade espiritual do papa sobre o imperador, na linha 
dos pensadores teocráticos contemporâneos, e parte da universalidade do género humano para 
expor de forma leve e agradável as razões em favor da monarquia universal. Estas razões 
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A par deste humanismo florentino de cunho cívico, florescia o humanismo 
paduano como exemplo de uma cultura civil fundida com o classicismo, desde os 
tempos de Albertino Mussato, nos inícios do séc. XIV. Isto, apesar de Pádua e 
Bolonha se tornarem conhecidos centros de irradiação do aristotelismo averro-
ísta, defensor de um saber apoiado nas categorias lógicas, de carácter puramente 
especulativo, sucedâneo do medieval.

O desabrochar para uma nova era vem acompanhado de um enorme 
interesse pela educação e pela formação de uma sociedade renovada. É neste 
contexto que o ideal do príncipe perfeito do Renascimento vai ter origem. Ao 
próprio Petrarca cabe a formulação deste ideal no seu De republica optime admi-
nistranda liber,  seguido de um De officio et uirtutibus imperatoriis liber21. Petrarca, 
na verdade, “aveva stabilito un modelo umanistico con uno spechio per i principi, 
dedicado a Francesco il Vecchio Da Carrara nel 1373”22.

Em Portugal, na dinastia de Avis, a leitura de Regimentos de príncipes era con-
siderada essencial à formação do governante, como dá a entender o passo da carta 
dirigida pelo infante D. Pedro a D. Duarte, por ocasião da sua subida ao trono23.

Era o hábito da leitura de obras adequadas ao ofício real uma das preocu-
pações básicas da formação do príncipe da Idade Média, como prova já, no séc. 
XII, a teorização do Policraticus  (VI) que chega a afirmar Rex illiteratus quasi 
asinus coronatus, expressão esta que, no séc. XV, Cristina de Pisano, em Songe 
du Vergier (I, 132) vai adaptar ao seu estilo, cheio de frescura e graciosidade: 
“Un roy sans letture est comme un nef sans aviron et comme ung oiseau sans 
ales”.

A expressão usada pelos escritores medievais vai ter enorme fortuna entre os 
humanistas, a ponto de Gioacchino Paparelli afirmar: “E diverrà popolarissimo 
fra gli umanisti il motto caro a colui che resterà un tipico esempio di principe 
umanizzato, Alfonso il Magnanimo: Un re non letterato è un asino coronato”24.

Entre nós, Frei Heitor Pinto, no Diálogo da justiça, referindo-se ao prelado – 
que identifica, pela sua função, com o príncipe –, vai traduzir e adaptar da forma 
seguinte a expressão do Songe du Vergier: “Prelado sem letras é ave sem penas, e 
navio sem leme, e relógio sem pesos”25.

A diferença de sentido destas expressões, usadas em épocas distintas, residia 
apenas no programa educativo que lhes era subjacente e a que implicitamente se 
reportavam.

tocaram Maquiavel que, com os ensinamentos ministrados no seu Il principe, acredita poder 
instaurar essa poderosa monarquia, sob a chefia de um príncipe italiano. 

21 Vide Petrarca (1581): 372 sqq. e 386 sqq. 
22 Cf. Baron 1970: 146.
23 Cf. Carta inserta por Rui de Pina, na Chronica do Senhor Rey D. Duarte, cap. IV. Cf  Pina 

1970: 496. 
24  Paparelli 1973:100. 
25  Pinto 1952: 166.
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Jacques Krynen, na sua obra sobre os tratados de educação de príncipes na 
Idade Média tardia, refere a importância que se dá, a partir da renascença das 
letras, no século XII, à cultura do príncipe26. 

As leituras recomendadas pelos diversos autores desta época, quer de obras 
religiosas, morais, históricas, políticas ou militares visavam sempre a aquisição 
de uma sabedoria política27. Assim se compreende a grande importância que os 
Regimentos de príncipes, compostos com esse fim, teriam na formação do jovem rei.

Gomes Eanes de Azurara, na Chronica do Conde D. Pedro de Menezes28, dá-
-nos notícia, através da alocução proferida por D. João I em Ceuta aos membros 
que iriam permanecer na praça, que o Regimento de príncipes de Egídio Romano 
era lido na câmara real perante os fidalgos. Vários destes Regimentos de príncipes 
se encontravam na relação dos livros pertencentes à biblioteca do rei D. Duarte29. 
Isto, se para tanto não bastasse a obra que nos legou, o Leal Conselheiro, repas-
sado de afinidades ideológicas com este género de literatura30. Se acreditarmos 
em Rui de Pina, o infante D. Pedro “tirou de latym em linguajem o Regimento 
de Pryncipes, que Frey Gil Correado compos, e assy tirou o livro dos Offycios 
de Tullio, e Vegecio de Re Militari, e compos o livro que se diz da Virtuosa 
Benfeytorya.”31. 

Na verdade, a produção literária dos príncipes de Avis, mesclada de citações 
da Sagrada Escritura e de autoridades do mundo antigo ou medieval, apresenta-nos 
os próprios príncipes e reis a reflectirem nos valores humanos, requeridos a todo o 
cidadão, e na própria condição da realeza, como outrora fizera Marco Aurélio. 

D. Afonso V vai ser educado por mestres italianos, Estêvão de Nápoles e 
Mateus Pisano, o famoso autor do De belli Septensi32, que Zurara qualifica de 
“poeta laureado, e hum dos suficientes Filosofos e Oradores que em seus dias 
concorreram na christandade”33. Este monarca chama à corte Fr. Justo Baldino, 
doutor in utroque iure para narrar em latim os feitos dos Portugueses34. Faleceu 
antes de realizar a sua empresa.

26 Krynen 1981: 97 e sqq.
27 Ibidem, p. 100.
28  Serra 1972: 237-249..
29 Sousa 1946-1954: 257-259.
30 Vide sobretudo os capítulos L e LIII, que dizem respeito à educação do príncipe. A par 

da edição latina, a versão castelhana de Frei Juan García de Castrojeriz (Sevilha, 1494) do De 
regimine principum de Egídio Romano poderia ter sido usada por D. Duarte, ao compor o seu 
Leal conselheiro, em especial os capítulos L e LI, no que toca à virtude da prudência. Aliás a 
obra de D. Duarte abunda toda ela em citações daquele tratado. Sobre os muitos autores que 
chamaram a atenção para este facto, vide. Rebelo 1983: 96 e sqq.

31 Pina 1977: 754. 
32 Zurara 1972: 215.
33 Cf. Gomes 2006 
34 Cf. a carta de Ângelo Policiano a D. João II em tradução de Epifânio da Silva Dias in 

Carvalho 1947-1948: 25-27.
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Assim, quando o movimento humanista se inicia em Itália, ali se encon-
trava um escol português de eclesiásticos e embaixadores, junto da cúria, ou de 
estudantes que cursavam as universidades de Siena, Pádua, Pavia e Bolonha, 
famosas pelo estudo do Direito. 

A sociedade portuguesa, estruturada até então segundo o modelo da hie-
rarquia eclesiástica35, inicia uma renovatio, nos vários domínios da cultura, que 
pretendia garantir a consolidação da consciência nacional, de acordo com as 
solicitações do mundo civilizado de então, de que a corte de Borgonha dava o 
exemplo36.

A intensificação das relações comerciais com a França, a Flandres, a Itália e os 
contactos mais estreitos com a Inglaterra, país de origem de D. Filipa de Lencas-
tre, e com Castela, centro de unidade cultural peninsular, favoreceram a abertura 
de um país que o feudalismo mantivera sobretudo voltado sobre si mesmo.

Um novo conceito de estado e da função do governante se começava já a 
esboçar: “conviviam, pois, ainda na geração de Avis, o antigo e o moderno. Mas 
a marcha do futuro estava encetada”37.

Caberá ao Renascimento sintetizar e desenvolver muitos dos princípios, 
latentes já no final da Idade Média.

O interesse que o direito romano suscitava na Europa, a partir da primeira 
metade do séc. XII38, de que foram intérpretes os primeiros humanistas39, foi 
um dos aspectos essenciais na evolução do processo histórico40. Segundo Nuno 
J. Espinosa Gomes da Silva, a Idade Média aparecia concretizada aos olhos 
da Renascença como época que vivera o direito romano justinianeu, na sua 
interpretação lentamente destilada por glosadores e comentadores”41. Caberá aos 
humanistas iniciar a restitutio do Corpus Iuris 42.

A communis opinio, que se impunha aos juristas medievais como critério de 
verdade, é substituída pela perícia interpretativa dos humanistas, com base no 
conhecimento das bonae litterae e no uso da ciência dialéctica. Em Itália, Lorenzo 
Valla, e a seguir Angelo Poliziano são os primeiros a aplicar o método filológico 
na interpretação do direito justinianeu, cheio de incoerências e aspectos nebulosos.

35 Vide o ordenamento social das classes, estabelecido nas Ordenações Afonsinas in Peres 
1952. 271. Sobre o conceito da nossa realeza medieval, o artigo de P. Merêa “Organização 
social e administração pública” in 1929. (vol. II, terceira parte, p. 461, col.2); Huizinga 1948 
(cap. III) sintetiza de forma bem elucidativa a concepção teológica e política da hierarquizada 
sociedade medieval.

36 Vide Monfrin 1964.
37 Vide Albuquerque 1983: 153. 
38 Vide Ullmann 1980: cap. II: “La secolarizzazione del governo”, maxime, p. 52-72; N. J. 

E. G. da Silva 1964: 31 e sqq.
39 Ullmann 1980: 71; 136 e 222-225; F. Colasso 1951: 57-58.
40 Ullmann 1980: 208-209.
41 Ibidem:  31.
42 Ibidem:  35. 



312

Nair Castro Soares

Também em Portugal se verificou o incentivo do estudo do Direito, nos 
alvores do nosso humanismo, com preferência pelas Universidades de Itália, 
onde a ciência jurídica concorria com a cultura das letras43.

Foi o direito romano o primeiro factor a favorecer a secularização, de im-
portância capital na evolução do conceito de estado e da função do governante44. 
Contudo, várias linhas de força convergiram no sentido desta evolução: o direito 
romano, o bartolismo, o aristotelismo político, o laicismo45.

À concepção teocrática medieval, Walter Ullman opõe o modelo do 
principe “umanizzato” do Renascimento, que não se cinge à simples imitação 
do passado, mas desenvolve e adapta as funções do imperador tardo-romano às 
exigências do seu reino46.

Na verdade, enquanto na Idade Média se considerava o direito como emana-
ção de uma lei natural, identificada com a vontade divina, e se sujeitava o estado 
aos ditames universalísticos dessa lei, no Renascimento é a vida, são as exigências 
do estado que vão levar à sua formulação47. Diz J. A. Maravall: “Lo cierto es que 
desde los siglos bajomedievales, siglos de preparación de las nuevas formas políticas, 
hasta la época del Renascimiento, uno de los factores que participan eficazmente 
en la evolución del Estado moderno es del derecho particular o estatalizado”48. A 
lex omnium generalis  em que se apoiava a jurisdição do estado medieval vai dar 
lugar ao ius proprium, que implica “la voluntad del príncipe proprio”49. 

Entre nós, comprovam este facto de forma bem evidente as Ordenações régias, 
pela primeira vez publicadas em meados do séc. XV (1446-1448), no reinado de 
D. Afonso V, que, a partir de então, assumem um papel de relevo na estrutura 
governativa portuguesa. Além disso, as cortes começaram a ser convocadas cada 
vez menos frequentemente, sobretudo a partir de D. João II, o que comprova a 
progressiva centralização de poderes e entre eles o poder legislativo na pessoa 
do rei50. O florescimento das humaniores litterae fundou-se na ânsia de conhecer 
a conduta do homem no mundo antigo, para dela extrair paradigmas. Assim se 
desenvolveu o estudo da ciência política.

Como observa Walter Ullman, um aspecto deve ser evidenciado: pratica-
mente todos os primeiros humanistas foram juristas51. É que “L’umanesimo trovò 

43 Ibidem: 112 e sqq.; V. Rau 1969: 185-201.
44 Ullmann 1980: 70-71.
45 Vide Albuquerque 1983: 151-152 e os passos da obra de Walter Ullmann em que se apoia.
46 Ullmann 1980: p. 70-71. 
47 Vide  Moncada 1974: 89-92.
48 Maravall 1972: II, 412.
49 Maravall 1972: 414-415.
50 D. João I, eleito por vontade popular, convocou as cortes vinte e cinco vezes; D. Duarte, 

no seu breve reinado de seis anos, quatro; D. Afonso V, vinte e duas; D. João II, quatro. D. 
Manuel, durante um reinado de vinte e seis anos, convocou-as quatro vezes; e D. João III, que 
reinou durante trinta e um anos, apenas três vezes.

51 Ullmann 1980: 225.
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la sua primitiva espressione in connessione con il rinascimento del cittadino in 
quanto membro integrante della (nuova) idea dello stato”52.

É sobretudo no tempo de D. João II que a cultura jurídica de formação 
italiana conhece grande prestígio, em Portugal. No seu fascínio pela Itália, o 
nossa monarca, além das relações estabelecidas com a corte de Médicis e com 
Poliziano, convida para desempenhar os cargos de orator regius e de preceptor 
de D. Jorge, seu filho bastardo, o italiano Cataldo Parísio Sículo – Doutor em 
Direito pela Universidade de Ferrara e mestre na de Bolonha –, considerado o 
introdutor do Humanismo em Portugal. 

Manda os primeiros bolseiros portugueses estudar às universidades ita-
lianas, onde floresciam as humaniores litterae: os filhos de João Teixeira, Aires 
Barbosa, Henrique Caiado, Martinho de Figueiredo, Gaspar Vaz, entre os 
principais. Eles abririam caminho a muitos outros que, ajudados por D. Manuel 
e D. João III se viriam a formar nas escolas mais famosas de então. São estes 
juristas, entusiastas decididos da renovação humanista em Portugal, seguidores 
dos métodos interpretativos de Valla e Poliziano e do espírito cívico que impreg-
nou a sensibilidade dos homens do Quattrocento.

Curioso é que, entre os bolseiros do rei , o poeta elogiado por Erasmo, 
Henrique Caiado – que troca o estudo das Leis pelas Letras e ataca, nas suas 
Eclogae, a seditiosa cohors de causídicos que superam em riqueza os próprios reis, 
Reges diuitiis superent53 – é autor de uma oração em louvor da jurisprudência.

Esta obra tem para nós o interesse de revelar Caiado como um fiel discípulo 
do ideal cívico do humanismo italiano. Como Petrarca e Salutati faz a exaltação da 
vida activa, do facere  subordinado à ratio e ao consilium, a apologia da interpene-
tração do ius e da ciuitas, da indispensabilidade do direito à rei publicae gubernatio.

Se Bártolo, Baldo e Acúrsio continuam a ser autoridades entre nós, como diria 
André de Resende com verdade, o certo é que o método jurídico medieval tinha 
sido ultrapassado54. Neste particular, é já claro o Regimento da Instituta de 17 de Se-
tembro de 153955, em que D. João III impõe ao ensino das Leis, na sua Academia, 
a razão acima das autoridades, a opinião reflectida e avisada do jurista acima da 
communis opinio, escamoteada por glosadores e comentadores da época precedente. 

Além disso, por alvará 26 de Outubro de 1541, ordena este monarca a lei-
tura de S. Tomás, em vez de Durando, na Universidade de Coimbra, cabendo 

52 Ullmann 1980: 137.
53 Vide Caiado 1745: 217 (Epigramma XLII, Ad Bart. Blanchinum); 154 (Epigramma XXIII, 

Ad Benedictum Barbatiam). Sobre a crítica à prática jurídica na pena de Henrique Caiado, vide 
também  N. J. Silva 1964: 149 e sqq. Tema recorrente no século XVI é a crítica à ambição dos 
causídicos, designados ironicamente por “causíficos”.

54 Vide André de Resende, De uita aulica, composta em 1535 e publicado em Lovaina em 
1544 com dedicatória a Damião de Góis. Cf. Freire (ed.) 1916: 142.

55  Brandão 1937: 188 (doc. CXIII); cf. também, neste particular, Leite (ed.) 1963: 99 (cap. 
31, Do modo que lerão os lentes de cadeiras piquenas de Canones e Leis e Instituta).
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o magistério desta primeira cátedra de Teologia a Martin de Ledesma, um dos 
discípulos mais famosos de Francisco Vitória, na conhecida Escola jurídica de 
Salamanca. 

O humanismo não irrompeu abruptamente, como movimento novo e an-
tagónico às concepções tradicionais do mundo medieval. Não houve de forma 
alguma solução de continuidade, nem antítese entre as duas mentalidades: foi 
antes a humanística a “sublimação última da intuição medieval”56. 

É assim que, no que se refere à fundamentação do poder político, o tomismo 
e o bartolismo dominaram o pensamento dos nossos humanistas, cuja nova 
intuição da vida se afirmava em diversos campos, onde era grande a força da 
tradição57. Importa referir, todavia, que a doutrina tomista era válida apenas nos 
aspectos em que, por assim dizer, traduzia em termos teológicos a concepção 
clássica da política e da moral.

A fórmula do direito romano que liberta o governante de obedecer à lei 
que promulga, quod principi placuit, legibus habeat uigorem58,  ou princeps legi-
bus solutus est 59, que se encontra em S. Tomás60 – salvaguardada embora pelo 
príncipio de que só é verdadeiro príncipe aquele que se conforma à lei da razão 
(o que justificava o direito de resistência) – não figura, em regra, na obra dos 
humanistas. Defendida a lex regia no século XIV por Cola de Rienzo, é posta 
em causa desde o Quattrocento italiano61. De interesse é a observação de Salutati, 
que vê nela a base do arbítrio do legislador e do governante e o reconhecimento 
da relatividade do direito positivo62.

Nesta linha, o princípio ulpiano é discutido pelos nossos tratadistas que, 
seguindo uma tradição que entronca nos autores da época helenística63, afir-
mam – à semelhança de Erasmo: Nec protinus lex est, quod principi placuit 64 – a 
subordinação do príncipe à lei.

Mesmo quando o conhecimento da posição dos romanistas condiciona a 

56 Vide Colasso 1951: 59.
57 Sobre a dívida do Renascimento para com a obra de S. Tomás e Bártolo de Sassoferrato, 

vide Ullmann 1980: 157-158 e 180 e sqq.; Sforza 1951: 71. Sobre a sua influência entre nós, 
vide Andrade 1959: 5-8 e sqq.; Albuquerque 1981: 41-61.  

58 Cf. Digesto, I, 4, De Const. Princ., 1 (Ulpiano).
59 Dig. I. 3.31.
60 Summa Theologica, Ia - IIae, qu. 90, a.1.3. Ibidem, Ia-IIae, qu. 96, a.5.3. Vide a análise 

de J. de la Croix Kaelin O. P., in S. Tomás de Aquino 1946: 25-29. Sobre a obrigatoriedade de 
o príncipe estar sujeito à lei no que diz respeito à uis directiva, embora não dependente dela no 
que toca unicamente à uis coactiva, vide J.-M. Aubert  1955: 83-84.

61 Vide e.g. o primeiro grande tratadista do Quattrocento italiano, Francesco Patrizi 
(Senense). No seu De regno et regis institutione (II, 1) afirma que o príncipe é ius animatum e 
por isso seria iníquo se não obedecesse às leis que ele próprio prescreve aos outros (VIII, 6). 
Sobre esta obra, vide G. Chiarelli 1932: 716-738. 

62 Vide  Sforza 1951: 72.
63 Vide e. g. Platão, Lg. IV, 715b; VI, 775a-c, 762d, etc.
64 Erasmo, Institutio principis christiani, L. B., IV, 595 F.
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expressão de autores como Lourenço de Cáceres, em que é evidente uma situa-
ção de compromisso, a fidelidade do príncipe a lei não é abalada65.

João de Barros, no seu Panegírico de D. João III, afirma: “[…]por isso quer 
Platão que o príncipe obedeça em tudo às leis; e diz que onde a lei é sujeita ao 
rei e não o rei à lei, se deve recear que aquele reino se perca mui asinha; porque, 
quando governa a lei, governa Deus – o que não pode ser quando se tudo manda 
pelos apetites de um homem”66.

Diogo de Teive na Institutio Sebastiani Primi, ou Regras para a educação 
de El-Rei D. Sebastião,  exprime mesmo a sua oposição ao princípio do direito  
romano67: “Obedece o Rei às leis santissimas, / Obedece à razão e à justiça / O 
Tyranno à vontade, e appetite”// “Nem queira fazer tudo quanto póde, / Mas só 
quanto convém, quanto for justo, / E aqui de seu poder ponha os limites, / E 
entenda que também fica subjeito /Às leis que ele mandou que se guardassem, 
/ Bem ao contrário do que n’outro tempo/…/  Aquella lisongeira lei mandava, /
Que os Reis das suas leis isentos fossem”.

Bem expressivos a este respeito são Diogo de Sá, em Tractado dos Estádos 
Ecclesiasticos e seculares68, D. Jerónimo Osório, em De regis institutione et discipli-
na, ou os juristas Manuel Soares da Ribeira, Gonçalo Mendes de Vasconcelos e 
Jorge de Cabedo, entre outros69.

Dirá Martim de Albuquerque: “o modo como em Portugal no século XVI foi 
encarada a temática das relações entre o rei e a lei, permite-nos concluir que – para 
lá de todos os debates e subtilezas doutrinais –, permanece, como princípio fun-
damental, a ideia de que o monarca deve também cumprir as próprias normas”70.

Apenas Diogo Lopes Rebelo, defensor do absolutismo do monarca – exem-
plo de virtudes – vai ter em mente este postulado, tal como Guillaume Budé na 
sua Institution du prince, dedicada a Francisco I71. Com efeito, no De republica 
gubernanda per regem, Lopes Rebelo afirma que o rei é, no seu reino, por direito 
divino e humano, senhor da vida e da morte dos seus concidadãos: Rex enim in 
suo regno iure diuino et humano, uitae et necis hominum dominus est 72. Apesar disso, 
não deixa de explicitar que os reis não podem promulgar leis contra o direito 
divino e que a lei iníqua não merece o nome de lei73.

65 Vide Sobre os trabalhos do rei de Lourenço de Cáceres, in Andrade 1965: 65. 
66 Barros 1937: 7.
67 Teive 1756: 74-75 e 150-151.
68 Sá, Tractado dos Estados Ecclesiásticos e Seculares. Em que por muy breue e claro stillo se mostra 

como em cada hum deles se pode o Christão salvar. Author Diogo de Saa. Nelle se impugnão muitas 
heresias que muitos hereges teverão em cada hum dos estados, Ms. da B. N. L., F. G.2725, p. 234-235.

69 Albuquerque 1968: 280 e sqq.
70 Ibidem: 271.
71 Vide Institutione du Prince, fos. 7v° - 8r°, edição de Bontems 1965: 80. Sobre a defesa da 

monarquia absoluta por Budé, nesta obra e no De asse, Ibidem: 24-34. 
72 Cf. Rebelo 1951: 66-67.
73 Vide a este propósito, Albuquerque 1968: 298-299.
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A posição assumida por este tratadista, e mais veementemente por Guillau-
me Budé, difere, contudo, da perspectiva de S. Tomás e reflecte bem a tendência 
para o reforço do poder real74, que começa a desenvolver-se no Renascimento e 
ganha vulto com a obra de Jean Bodin, Les six livres de la Republique, de 157675.  

O século XV, em que crescera e se formara Maquiavel, nascido em 1469, 
assistira à tirania cheia de astúcia de um Luís XI, ao despotismo violento perso-
nificado em Carlos o Temerário, à posição política de um Gerson e de um Jean 
Petit, ou de um Philipe de Commines, historiador e conselheiro de Luís XI, à 
pregação, cheia de fanatismo do reformador religioso, Savonarola.76 

Foi já observado que o idealismo e o arrebatamento político-religioso de Savo-
narola teria condicionado o tom realista e incrédulo de Maquiavel que, por ver os 
esforços vãos do seu compatriota, se teria decidido a trilhar o caminho oposto77. Na 
verdade, a obra Il principe (1513), publicada apenas em 1532 e dedicada a Lourenço 
de Médicis, reflecte pelo menos a realidade da época conturbada em que viveu.

Bem diverso do príncipe “umanizzato” é o modelo de governante proposto 
por Maquiavel, confessado inovador neste domínio, ao apresentar em Il principe 
as condições técnicas necessárias à conquista do poder e à permanência nele78. 
No entanto, as doutrinas do Florentino não provocaram reacção apreciável até 
cerca de meados do séc. XVI, nem influenciaram a concepção humanista do 
modelo do príncipe, na literatura europeia e de forma particular na Península 
Ibérica – menos aberta a inovações que viessem pôr em causa o compromisso 
entre a moral e a política. O Florentino, como tem sido afirmado, abre a era dos 
filósofos políticos modernos, como Hobbes, Spinoza, Pufendorf e prefigura o 
estado racional que Hegel viria a definir79.

Na mesma altura em que Maquiavel condensa em Il principe as suas con-
clusões políticas da Renascença italiana, Erasmo, nos países do Norte, exprime 
também, através de teorias ético-jurídicas, uma concepção bem diversa do 

74  Cf.  Allen 1951: 281-282; Merêa 1941: 26; e introdução a Rebelo 1951: XXV.
75 Esta obra de doutrina e teorização jurídico-política, que parte da reflexão crítica dos 

modelos da Antiguidade geco-latina e do direito romano, vai ser um marco importante para a 
produção política posterior. Vide Soares 1994:141-142.

76 Curioso é que o futuro Chanceler de Florença fora, jovem ainda, um simpatizante da 
doutrina de Savonarola, cujos seguidores, os piagnoni, se opunham aos arrabbiati, defensores 
do governo dos Médicis.

77 Vide  Franck 1864: 337.
78 Vide Il principe, cap. XII e sobretudo XV. Depois de investigar, no cap. XII, os meios 

pelos quais muitos adquiriram e conservaram o poder, conclui, no cap. XV, que um príncipe 
para se manter no governo deve aprender a nem sempre ser bom, para passar a ser conforme 
as circunstâncias e os interesses o exigirem. Mas é sobretudo nos capítulos XV-XIX, que 
se verifica uma ruptura definitiva com a ética aristotélica e os princípios apregoados pelo 
estoicismo, vivificado pelo cristianismo.

79 Vide e. g. Maquiavel 1980: 108 e 155;  Stegmann 1977: 498.
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homem80. E Tomás Moro, o amigo dilecto de Erasmo, publica a sua Utopia 
(Lovaina, 1516), que apresenta o plano de uma república ideal, assente nos 
principios da moral tradicional e nos valores de uma renovada filosofia antropo-
lógica, neo-platónica, tão cara ao Humanismo Renascentista.

A Institutio principis christiani de Erasmo e a Utopia de Tomás Moro, edita-
das no mesmo ano, que representam as duas facetas neoplatónicas do idealismo 
político-social e religioso do humanismo europeu, estão na base de quantas se 
escreveram sobre o mesmo tema. Diríamos mesmo que a obra de Erasmo deu 
o tom a toda uma abundante literatura – os tratados de educação de príncipes – 
dentro da linha católica ortodoxa, que este século conheceu.

A atitude de oposição a Maquiavel ou aos autores reformistas, ou ainda 
a preocupação de orientar os príncipes dos diversos estados, salvaguarda dos 
interesses nacionais, postos acima dos interesses pessoais – que o absolutismo 
assente no regalismo romano favorecia – são os principais factores responsáveis 
pela enorme proliferação de tratados de educação de príncipes na Europa. 

O importante papel que este tema assume na nossa literatura quinhentista 
implica que a sua ocorrência extravase em muito a tratadística tradicional. Está 
presente nas orações pronunciadas em cortes ou em juramentos de príncipes; em 
orações de entrada ou ainda em orações universtárias, em panegíricos; nos textos 
poéticos dos vários autores, desde o Cancioneiro Geral e Gil Vicente a Sá de 
Miranda, António Ferreira, Camões e tantos outros que, em língua portuguesa 
ou na latina, dedicaram os seus versos a reis, príncipes e figuras de relevo na 
governação; nas composicões dramáticas em verso e em prosa, nas tragédias 
plenas de teorização política e admoestação, nas comédias cheias de sátira social 
e denúncia de costumes depravados.

Apesar da leitura global da mentalidade colectiva da época, que esta produ-
ção apresenta, nela sobressai o eterno catálogo de virtudes, referência imutável 
que precede o olhar do pintor que traça o retrato do príncipe ideal e o con-
diciona81. As virtudes humanas, de cariz cínico-estóico, configuram-se com as 
virtudes cardeais do Cristianismo – justiça, fortaleza, temperança e prudência 
–, a que se ligam muitas outras que lhes são indissociáveis, lhes especificam o 
sentido e lhes conferem uma mais ampla dimensão humana e transcendental82 – 
tal como no desenho preparatório do Carro triunfal de Maximiliano I de Dürer83. 

Imbuído de platonismo, este ideal do governante, modelo de virtudes, justo 
e bom administrador da justiça – simbolicamente, representante de Deus na 

80 Vide e.g. Mesnard 1977: 86-140.
81 Vide Krynen 1981: 54 e sqq.
82 O chamado cânone das virtudes cardeais foi enunciado pela primeira vez em Píndaro, I. 

8. 50-56. Cf. também Platão, R., 504a sqq. 
83 Vide Soares 1994: 190-197.
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terra, qual sol que a todos ilumina. no dizer de Frei Heitor Pinto84 –, que na sua 
majestas encarna o poder como lei animada, nómos émpsychos, e, na sua magnifi-
centia/ magnanimitas, se impõe como norma de conduta e acção moral, é o ideal 
do homem do Renascimento e de todos os tempos, que Giovanni Pico della 
Mirandola exalta em De hominis dignitate. 

No que se refere à justiça que, segundo Platão, inclui e resume todas as 
outras, a ela se ligam a clemência e a verdade – a misericórdia. Essa misericórdia 
de que nos fala Shakespeare, em cena de tribunal, no Mercador de Veneza (acto 
IV, cena I, v. 180-183)85: ‘A misericórdia não é uma obrigação,/ cai do céu como 
um frescor de chuva/ sobre a terra. É uma bênção dupla:/ abençoa quem a dá e 
quem a recebe’86. 

Numa palavra, ao considerarmos as relações dos humanistas com o poder, no 
contexto do Renascimento, assentes no direito e na ciência política – ancorados 
na mensagem da Antiguidade clássica, assimilada aos valores do Cristianismo 
–, poderemos com toda a razão observar que elas reflectem uma nova dimensão 
do humano, presente na ideologia e na doutrina que caracterizam a literatura do 
século de ouro português e europeu.  

84 Vide Soares 1994: 287.
85 The Merchant Of Venice: «PORTIA The quality of mercy is not strain’d,/ It droppeth as 

the gentle rain from heaven/ Upon the place beneath: it is twice blest;/ It blesseth him that 
gives and him that takes».

86 Este passo shakespeariano foi citado pelo Papa Francisco – neste ano Jubilar da 
Misericórdia –, ao afirmar, na sua mensagem para a 50ª Jornada Mundial das Comunicações 
Sociais, que a linguagem da misericórdia deveria permear também a política e a diplomacia e 
ser praticada por todos aqueles que têm responsabilidades institucionais. 
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